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EMENTA:  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE
PÚBLICO. PEDIDO DE PAGAMENTO DE SALÁRIO RETIDO, FÉRIAS, 13º
SALÁRIO  E  VALORES  NÃO  RECOLHIDOS  AO  FGTS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DO SALÁRIO EM ATRASO.
APELAÇÃO DO AUTOR.  PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE  ARGUIDA  EM  CONTRARRAZÕES. ATAQUE
DIRETO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
FGTS.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS  DEPÓSITOS  NÃO  EFETUADOS.
PRESCRIÇÃO  PARA  A  COBRANÇA.  JULGAMENTO  DO  STF.
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  POSTERIOR  À  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 85, DO STJ.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. PROVIMENTO PARCIAL. 

1. As Razões Recursais que impugnam os fundamentos empregados na Sentença não
violam o Princípio da Dialeticidade Recursal.

2.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº
765.320/MG, sob o rito de Repercussão Geral, decidiu que o agente público cujo
contrato  temporário  tenha  sido  declarado nulo possui  direito  ao  recebimento  do
saldo de salário convencionado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A, da Lei 8.036/90, ou ao
recebimento dos valores respectivos em caráter indenizatório, caso o Ente Estatal
não os haja recolhido no período da prestação dos serviços.

3. O Superior Tribunal de Justiça se adequou ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal, firmado no julgamento do ARE nº. 709.212/DF, com Acórdão publicado
em 19 de fevereiro de 2015, decidindo que o exercício da pretensão de cobrança dos
valores  devidos  ao  FGTS  deve  respeitar  o  prazo  prescricional  de  cinco  anos,
conforme disposto no art. 7º, XXIX, da CF.

4.  “Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ)”.

5.  Se cada litigante for,  em parte,  vencedor  e  vencido,  serão proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas processuais, incluindo os honorários advocatícios.



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º  0001056-30.2015.815.0461,  em  que  figuram  como  Apelante  Rúbia  Mota
Rodrigues e como Apelado o Município de Solânea.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em rejeitas a preliminar de inadmissibilidade
recursal  por violação  ao princípio  da  dialeticidade e  conhecer da  Apelação,
dando-lhe parcial provimento.

VOTO.

Rúbia Mota Rodrigues interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Solânea,  f.  51/53,  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança por ela ajuizada em desfavor daquele Município, que julgou parcialmente
procedente o pedido, condenando o Ente Público a pagar-lhe a remuneração do mês
de novembro de 2012, acrescida de correção monetária e juros de mora a partir da
citação, indeferindo, no entanto, o pedido de pagamento dos valores não recolhidos
ao FGTS em todo o período trabalhado, das férias acrescidas do terço constitucional
de 2009/2010 a 2012/2013 e do décimo terceiro salário de 2010 a 2012, condenando
a Autora,  diante  da  sucumbência  recíproca,  ao  pagamento  de  metade  das  custas
processuais,  observada  a  condição  suspensiva  da  exigibilidade,  por  ser  ela
beneficiária da gratuidade da justiça.

Em suas razões, f. 58/63, alegou que, por haver firmado contrato temporário
por excepcional interesse público com o Ente Público promovido desde setembro de
2009, faz jus à percepção dos valores não recolhidos ao FGTS de todo o período
laborado.

Asseverou,  ainda,  que  o  Réu  é  quem  deve  custear  os  honorários
sucumbenciais  não  arbitrados  pelo  Juízo,  requerendo,  ao  final,  o  provimento  do
Apelo para que seja parcialmente reformada a Sentença, a fim de que o Promovido
seja condenado a pagar os depósitos não realizados no FGTS e a verba honorária de
20% sobre o valor da condenação.

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  67/82,  arguindo  a
preliminar de inadmissibilidade do Apelo por violação ao princípio da dialeticidade.

No mérito, aduziu que não pode ser condenada pela falta dos depósitos ao
FGTS, porquanto o contrato temporário firmado com o Apelante é válido e não tem
caráter celetista.

Sustentou,  ainda,  que,  em  caso  de  provimento  do  Recurso,  deverá  ser
aplicada  sobre  a  condenação  relativa  ao  FGTS  a  prescrição  quinquenal,  com  a
incidência  juros  de  mora  e  correção  monetária  pelos  índices  da  caderneta  de
poupança, pugnando pela manutenção do Decisum.

Desnecessária a intervenção Ministerial  no feito,  por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, do Código de Processo Civil de 2015.



É o Relatório.

A Apelante, ao pleitear o pagamento da verba não depositada no FGTS e o
arbitramento  dos  honorários  advocatícios  omitidos  pelo  Juízo,  impugna  a
fundamentação  empregada  no  Decisum,  pelo  que  rejeito  a  preliminar  de
inadmissibilidade do Recurso por violação ao Princípio da Dialeticidade.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Infere-se dos autos que a Autora foi contratada, sem submissão a processo
seletivo ou concurso público, para prestar serviços ao Município réu, permanecendo
em exercício durante o período compreendido entre setembro de 2009 e novembro
de 2012, f. 13/16.

A  referida  admissão  é  nula,  porquanto  restou  ausente  a  justificativa  da
necessidade temporária de excepcional interesse público exigida pelo art. 37, IX, da
Constituição  Federal1,  transformando-se  em  verdadeira  nomeação  sem  prévia
aprovação em concurso público.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº
765.320/MG, sob o rito de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre
a  matéria,  decidiu  que  o  agente  público  cujo  contrato  temporário  tenha  sido
declarado nulo possui direito ao recebimento do saldo de salário convencionado e ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
nos termos do art. 19-A, da Lei 8.036/902, ou ao recebimento dos valores respectivos
em caráter indenizatório, caso o Ente Estatal não os haja recolhido no período da
prestação dos serviços3.

Incontroversa  a  nulidade  contratual  e  não  comprovados  os  depósitos  dos
valores  devidos  ao  FGTS,  a  Administração  Pública  deve  ser  condenada  ao  seu

1 Art. 37. […]. IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público;

2 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, §2º, da Constituição Federal, quando mantido o
direito ao salário.

3 ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN.
DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS.
DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E,
NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS
EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se,
para fins de repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a
contratação  por  tempo  determinado  para  atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art.  37, IX,  da Constituição
Federal  não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em relação  aos  servidores  contratados,  com
exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-
A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o reconhecimento da
repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (STF, RE 765320 RG,
Relator(a): Min. Teori Zavascki, julgado em 15/09/2016, Processo Eletrônico DJe-203 Divulg. 22-09-
2016 Public. 23-09-2016).
 



pagamento em caráter indenizatório.

No que diz respeito ao prazo prescricional para a cobrança dos valores não
recolhidos ao FGTS, o Superior Tribunal de Justiça4 adequou-se ao entendimento do
Supremo  Tribunal  Federal  firmado  no  julgamento  do  ARE  nº.  709.212/DF5 no
sentido de que essa pretensão deve respeitar a prescrição quinquenal,  atribuindo,
entretanto, efeitos prospectivos à Decisão, para garantir que o prazo iniciado antes
do referido  julgamento,  18 de  fevereiro  de  2015,  permaneça  de  trinta  anos,  nos
termos do art. 23, §5º, da Lei nº. 8.036/906.

A presente  Ação foi  ajuizada  após  da  modulação  dos  efeitos,  em 02  de
setembro  de  2015,  ensejando  a  aplicação  do  prazo  prescricional  de  cinco  anos,
contado de acordo com a Súmula nº 85, do STJ7, razão pela qual restam prescritas as
verbas anteriores a 02 de setembro de 2010.

A Autora formulou pedidos objetivando a condenação do Ente Público ao
pagamento do salário retido de novembro de 2012, dos décimos terceiros salários,
das  férias  acrescidas  dos  respectivos  terços  constitucionais  e  dos  valores  não
recolhidos  ao  FGTS,  obtendo  êxito  somente  em  dois  deles,  pelo  que  deve  ser
mantida a sucumbência recíproca8 e, consequentemente, a distribuição proporcional

4 PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  FGTS.  NULIDADE  DE  CONTRATO  POR
AUSÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  AO  LEVANTAMENTO  DOS  SALDOS
FUNDIÁRIOS. 1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, após o reconhecimento da constitucionalidade do
art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão
Min.  Dias  Toffoli,  DJe  de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis  aos  servidores contratados
por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política,
inclusive o FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG,
Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013). [...] 3. O termo inicial da prescrição deve observar o
disposto no julgamento do ARE  709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles  cujo  termo
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de
cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o
que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão" (ARE
709212, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico
Repercussão Geral  - mérito DJe-032 Divulg 18-02-2015 Public 19-02-2015). 4. Recurso Especial
provido. (STJ, REsp 1606616/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
16/08/2016, DJe 09/09/2016).

5 Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da
Constituição. Superação de entendimento anterior sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade
dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  8.036/1990  e  55  do  Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto
99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei
9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a que
se  nega  provimento.  (STF,  ARE 709212,  Relator(a):  Min.  GILMAR MENDES,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032
DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).
6  Art. 23. […]. § 5º O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo
disposto no Título VII da CLT, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 

7 “Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não
ocorre  a  prescrição  do  chamado  fundo  de  direito,  mas  tão  somente  das  parcelas  anteriores  ao
quinquênio que  precedeu à  propositura  da  ação,  ficando caracterizada  relação  de  trato  sucessivo
(Súmula 85 do STJ)”.

8 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas
entre eles as despesas.



das despesas  processuais,  incluindo os  honorários  advocatícios  não arbitrados  na
Sentença.

Posto  isso, rejeitada  a  preliminar  da  inadmissibilidade  recursal  por
violação ao princípio da dialeticidade, conhecida a Apelação, dou-lhe parcial
provimento  para  condenar  a  Municipalidade  ré  a  pagar  os  valores  não
recolhidos  ao  FGTS  no  período  compreendido  entre  setembro  de  2010  e
novembro  de  2012,  acrescidos  de  correção  monetária,  a  partir  do
inadimplemento,  pelo  índice  da caderneta  de  poupança até  25  de março de
2015, data da modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do
art.  1º-F, da Lei nº 9.494/97, quando será aplicado o IPCA-E, e de juros de
mora,  a  contar da citação,  pelo  índice  da caderneta de poupança,  e,  ante  a
sucumbência recíproca, mantenho a condenação da Autora ao pagamento de
metade das custas processuais e de ambas as partes ao adimplemento, em igual
proporção, os honorários advocatícios, os quais arbitro em 15% sobre o valor
da condenação.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de novembro de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convo-
cado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).  Pre-
sente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


